PARECER  Nº  3154,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE A EMENDA APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, de 2008

Volta, para exame da Comissão de Finanças e Orçamento, o Projeto de lei Complementar de nº 25, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV e altera a Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2007, em razão da emenda apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Seguindo os trâmites regimentais o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça. Sem apreciação pela douta Comissão, no prazo estipulado pelo regimento Interno, o Relator Especial, em substituição ao daquela comissão, em seu parecer de fls. 84 e 85 concluiu pela rejeição da emenda de nº. 7.

No decorrer do processo legislativo, a propositura foi apreciada pelo ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Administração Pública, que concluiu contrariamente à aprovação da referida emenda sob os aspectos de sua respectiva competência.


A Comissão de Finanças e Orçamento, da mesma forma, não se pronunciou tempestivamente e fomos indicados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre a matéria em substituição àquele Colegiado. 

DA EMENDA

Com relação à emenda, temos a esclarecer que, embora louvável os motivos que nortearam os autores da emenda, quando considerados os aspectos de ordem orçamentária e financeira, não há como efetivar a medida preconizada na mesma.

Acompanhando o ilustre relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo em relação à emenda apresentada ao projeto, temos a esclarecer que a mesma, além de apresentar vício inconstitucional, interfere no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.

Assim, opinamos pela rejeição da emenda de nº 7, apresentada ao Projeto de lei Complementar de nº 25, de 2008.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

